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Com os meus cumprimentos, submetemos à elevada apreclaçao desta Casa

Legislativa o presente Projeto de Lei, que tem por objetivo instituir e regulamentar, no

ambito do Municfpio de Urandi, a daçào em pagamento em bens im6veis como

modalidade de extinçào do crédito tributario e néo tributario. A proposìçào encontra seu

fundamento de validade na eutorlzaçao geral conferida a todos 05 entes federativos pelo

artigo 156, inciso XI, do C6digo Tributario Nacional (CTN).

1. O Contexto legai e a Necessidade da Norma

o C6digo Tributario Nacional, ao prever a daçèo em pagamento, criou urna

importante ferramenta de politica fiscal. Contudo, a eflcécla dessa ~orma nào é

automatica. A expressào una forma e condiçc5es estabelecidas em lel", conti da no pr6prio

CTN, e a jurisprudèncla padfica do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinam que a

apllcaçào do instituto depende da exlstèncla de urna lei espedfica do ente tributante -

no caso, do Municfpio.

Atualmente, o Municfpio de Urandi nao possui urna leglslaçào que discipline o

procedimento, o que gera urna lacuna normativa. Essa ausència irnpede que a

Adrnìnlstraçào Pùbllca utilize este vali oso mecanismo de arrecadaçào eque 05

contribuintes, por sua vez, possam regularizar sua sltuaçào fiscal por meio de seu

patrimonio imobillério. Este projeto de lei visa, portanto, preencher essa lacuna, dotando

o Munidpio de um instrumento legai moderno, seguro e eficaz.

2. O Manifesto Interesse Pt1blico e os Beneffcios para o Munidpio

A lnstitulçào da daçào em pagamento transcende o mero interesse individuai do

contribuinte, re presentando um ato de gestào fiscal estratégica com mùlttplos beneffcios
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para toda a coletividade de Urandi:

Incremento da Arrecadaçào e Reduçèo da Divida Ativa: A medida cria uma via

alternativa para a qultaçào de débitos, permitindo a recuperaçào de crédltos de diffcil

recebimento, que de outra forma poderiam se arrastar por anos em processos de

execuçèo fiscal. Isso resulta na dlmlnuiçào do estoque da divida ativa e no aumento da

receita municipal.

Aquislçèo de Patrimonio Pùbllco sem Desembolso Financeiro: O Munidpio poderà

incorporar ao seu patrimonio lrnévels de valor estratégico (Iotes, terrenos, edlfìcaçòes)

sem a- necessidade de gastar recursos pùbllcos. Esses bens poderào ser destinados à

instalaçào de equipamentos pùblkos essenciais, como escolas, creches, postos de saùde,

praças, ou utilizados para programas de habltaçào de interesse soclal.

Reduçào de Custos Administrativos e Judidais: Ao facilitar a resoluçào arnìgével de

pendènclas flscaìs, a lei contribui para a dlrnlnuiçào do ajuizamento de novas execuçoes

fiscais, desafogando o Poder Judiciério e reduzindo os custos administrativos e

processuais de cobrança para o Municipio.

Fomento à Economia local: A regularlzaçào fiscal de contribuintes e empresas

viabiliza novos investimentos. a obtençào de certìdòes negativas de débito e a

partìdpaçéo em lldtaçòes, estimulando a atividade economica e o desenvolvimento

urbano ordenado do Munidpio.

3. As Salvaguardas e a Segurança Jurfdìca do Proleto

Este projeto foi elaborado com o méxìrno rigor técnico para garantir a segurança

juridica do gestor pùblico e a proteçào do erario. Destacam-se as seguintes salvaguardas:

Ato Dìscrlclonérloe A aceltaçào do lrnével nao é um direito automatico do devedor,

rnas urna faculdade da Admlnlstraçào, que anallsarà a convenlèncla, a oportunidade e o

interesse publìco em cada caso.

Cornìssào de Avaliaçao: A crlaçào de uma Cornìsséo Especial de Avallaçào (CEAI),

de caréter técnìco e multidisciplinar. assegura que os imòvels sejam recebidos por seu
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justo valor de mercado e que sua utilidade para o Municipio seja devidamente

Exig@ncia de Regularidade: O projeto exige que o imével esteja Iivre e

desembaraçado de quaisquer ònus ou dlvldas, protegendo o Municipio de assumir

passivos oeultos.

Diante do exposto, este Projeto de Lei representa um avanço significativo para a

gestào fiscal e patrimoni al do Municipio de Urandi. É urna ferramenta que alinha os

interesses da Adrnlnlstraçào Pùbllca em arrecadar e os dos contribuintes em regularizar

seus débitos, gerando um ciclo virtuoso de desenvolvimento para nossa cidade.

Por essas razòes, contamos com o lndlspensàvel apoio e a sensibilidade dos nobres

membros desta Casa Legislativa para a célere apredaçào e aprovaçào da presente

matéria.

Pelo presente, reforço a vossa Excelèncla e seus pares, os votos de conslderaçào e

apreço.

Subscrevo-me cordialmente;

Gabinete do Prefeito do Munidpio de Urandi - BA. 03 de dezembro de 2025.
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PROJETO DE lEI NSl035/2025. DE 02 DE DEZEMBRO DE 2025.

EMENTA: Dlspòe sobre a extlnçào de créditos trlbutérlos e nào

trlbutàrios do Municipio de Urandi/BA mediante daçào em

pagamento em bens lrnévels, na forma do art. 156, XI, do

C6digo Tributario Nacional, e da outras provìdèncias.

o PREFElTO MUNICIPAl DE URANDI, Estado da Bahla, no uso das atrlbulçòes que Ihe

confere a Lei Organica Municipal, faz saber que a Camara Municipal aprovou e ele

sanciona a seguinte lei:

CAPiTUlO I DAS DISPOSlç6ES GERAIS

Art. lSl Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a receber, a tltulo de daçào em

pagamento, bens im6veis situados no territ6rio deste Municfpio para a extinçào de

créditos de natureza tributaria e nào tributaria, constituidos em favor do Municipio de

Urandi, suas autarquias e fundaçòes pùblkas, inscritos ou nào em divida ettva, ajuizados

ou a ajuizar.

Art. 29 A daçao em pagamento é uma modalidade de extìnçéo do crédito que depende de

lei autorizativa e configura uma faculdade da Admlnlstraçào Pùbllca, condicionada à

aceltaçào expressa do Chefe do Poder Executivo, ap6s anali se da convenlèncla,

oportunidade e manifesto interesse pùbllco,

CAPfTULO Il DOS REQUISITOS E DO PROCEDIMENTO

Art. 3Sl O pedido de daçào em pagamento sera formalizado pelo sujeito passivo da

obrigaçào por meio de processo administrativo especffico, dirigido ao Secretàrlo Municipal

de Finanças, e deverà ser lnstruldo, no rnfnlmo, com os seguintes documentos:

l - Requerimento formai, com a identlflcaçéo e qualìfìcaçéo completa do devedor e a

descriçào detalhada do débito que se pretende extlnguir:
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Il - Matrfcula atualizada do lmével, expedida pelo Cartòrlo de

competente ha no méxlmo 30 (trinta) dias;

III - Certldào negativa de ònus reais e de açòes reais ou pessoais reipersecut6rias relativas

ao irnével:

IV - Cornprovaçào de qultaçào de todos os tributos e obrigaç6es propter rem incidentes

sobre o im6vel, especialmente o IPTU;

V - laudo de avalìaçào que demonstre o valor de mercado do bem, elaborado por

profissional habilitado e registrado no respectivo conselho de classe (CRENCAU) ou por

corretor de im6veis (CRECI).

Art. 4° O lrnével ofertado em daçào em pagamento deveré:

I - Ser de propriedade pIena e exclusiva do devedor principal ou de corresponsavel pelo

débito;

Il - Estar Iivre e desembaraçado de quaisquer ònus, gravames, dlvldas ou pendènclas

judiciais ou administrativas;

III - Ter valor de mercado igual ou superior ao montante do crédito que se pretende

extinguir, devidamente atualizado na data do protocolo do requerimento.

§ lQ Na hipòtese de o valor do im6vel ser superior ao do crédito a ser extinto, o devedor

deveré, no ato de forrnelìzaçào da daçào, renunciar expressamente a qualquer direito a

restituiçào, cornpensaçèo ou lndenìzaçéo pela diferença apurada.

§ 2Q Nào serào aceitos em daçào em pagamento lmévels que, por sua natureza,

locallzaçào. estado de conservaçéo ou por quest6es ambientais, nào atendam ao interesse

ptibllco.

CAPlrUlO III DA ANALISE E DA DECIS'AO

Art. 52 Fica institufda a Cornlssào Especial de Avallaçào de Im6veis (CEAI). de caréter

permanente, a ser designada por ato do Chefe do Poder Executivo, composta por, no

rnfnìmo, 3 (tres) servidores efetivos, re presentando as seguintes éreas:

I - Secretaria Municipal da Fazenda;
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Il - O Procurador-Geral do Municipio ou, na sua falta ou impedimento, por

Municipal por ele designado;

111- Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Urbanismo.

Art. 69 Compete à Comlssào Especial de Avallaçào de Im6veis (CEAl):

l - Homologar ou, se necessario. realizar nova avallaçào do im6vel ofertado,

estabelecendo seu valor de mercado;

Il - Analisar a regularidade jurfdica e fiscal do im6vel;

11l - Emitir parecer técnico fundamentado sobre a viabilidade da operaçào e o

atendimento ao interesse pùblico, considerando a utilidade do bem para a lnstalaçào de

serviços pùbllcos, programas habitacionais. ou seu potencial de allenaçào.

Art. 79 Com base no parecer da CEAI. o processo sera submetido à declsào do Secretérlo

Municipal de Finanças e do Procurador do Municipio. Em caso de manlfestaçào favorével

de ambo s, o processo sera encaminhado para a decìsào final do Chefe do Poder

Executivo.

CAPITULO IV DA F.ORMALlZAçAO E DOS EFEITOS

Art. 89 Deferido o pedido, a daçào em pagamento sera formalizada por meio de escritura

pùblka, a ser lavrada em até 60 (sessenta) dias, contados da notfflcaçào do devedor.

§ 12 Todas as despesas com a lavratura da escritura pùbllca, lndulndo o pagamento do

Imposto sobre a Transrnlssào de Bens Im6veis (ITBI), taxas e emolumentos cartorérlos,

correrào por conta exclusiva do devedor.

§ 22 O nèo cumprimento do prazo estabelecido no caput por culpa do devedor lmpllcaré

o arquivamento do processo e o prosseguimento da cobrança do débito.

Art. 912 A extinçào do crédito tributario somente se efetlvaré ap6s o registro da escritura

pùbllca de daçào em pagamento na matrfcula do im6vel em nome do Municfpio de

Urandi no respectivo Cartòrio de Registro de Im6veis.

Paragrafo unico. Até a efetlvaçào do registro de que trata o caput, o crédito tributario terà

sua exigibilidade suspensa, nào implicando. contudo, a qultaçào do débito.
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CAPITULO V DAS DISPOSlçÒES FINAIS

Art. 10 Os im6veis recebidos em daçéo em pagamento lntegrarào o patrimonio pùblico

municipal e poderào ser destinados ao uso da Admlnìstraçào, a programas de interesse

sodal ou alienados em basta pùbllca, nos termos da leglslaçào vigente.

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçào.

Art. 12 Revogam-se as dlsposìçées em contrario.

Esta Lei entra em vigor na data de sua publlcaçào, revogando-se as .dlsposlçòes em

contrario.

Gabinete do Prefeito do Munidpio de Urandi - BA, 02 de dezembro de 2025.
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